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Resumo 
 
Nesse projeto a preocupação envolve todas as mulheres vinculadas ao assentamento de 
reforma agrária: sejam elas filhas, mães ou avós; professoras, religiosas, agentes de saúde e 
outras profissionais. Para a valorização, e, por conseguinte o resgate do respeito à mulher no 
assentamento de reforma agrária pretende-se conhecer suas experiências de vida, em 
especial, as relacionadas à educação formal. O objetivo geral era pesquisar as trajetórias 
educacionais individuais e coletivas das mulheres que participam do assentamento de 
Reforma Agrária Nova Santo Inácio Ranchinho no Município de Campo Florido-MG. 
 
Palavras chave: Auto-Estima. Solidariedade. Cidadania. 
 

    First considerations on the education of the field and women of the 
setting Nova Santo Inácio Ranchinho, Campo Florido, Minas Gerais 

 
Abstract 
 
In this project the concern involves all women linked to the agrarian reform settlement: 
whether they are daughters, mothers or grandparents; Teachers, religious, health workers 
and other professionals. For valorization, and therefore the recovery of respect for women in 
the land reform settlement is intended to know their life experiences, especially those related 
to formal education. The general objective was to investigate the individual and collective 
educational trajectories of the women who participate in the settlement of Agrarian Reform 
Nova Santo Inácio Ranchinho in the Municipality of Campo Florido-MG. 
 
Keywords: Self-Esteem. Solidarity. Citizenship. 
 

 

                A reforma agrária no Brasil ainda ocorre depois de ocupações realizadas pelos 

movimentos sociais de trabalhadoras/es sem terra. O seja, não é uma realmente uma política 

pública implementada no país. Mesmo assim, após a formação dos assentamentos rurais, a 
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realidade encontrada desvaloriza/o pequena/o produtor/a rural, pois, continuam a 

precariedade das condições de vida; a infra-estrutura deficiente; créditos financeiros e 

assistência técnica inadequados e ausência de uma educação voltada para as/os 

assentadas/os. 

            No contexto educacional atual o Estado racionalizou a estrutura e a organização de 

pequenas escolas no campo, e muitas crianças passaram a frequentar a escola na área urbana. 

Isso também leva a um distanciamento das questões relativas ao campo, pois na área urbana, 

entre outros preconceitos, aprendem que o campo é ruim porque é atrasado. Praticamente as 

crianças, ano após anos, almejam sair do campo definitivamente. Um problema a mais para 

as famílias que se organizam no movimento de luta pela terra.  

               Fruto da mobilização das/os trabalhadoras/es do campo, as transformações no setor 

da educação “no/para” o campo emergiram das reivindicações dos movimentos sociais do 

campo que passaram a exigir uma Educação “do Campo”. A partir deste princípio, uma 

escola pautada pela expectativa de quem trabalha e valoriza a terra para sua própria 

sobrevivência, a educação do campo em assentamentos de reforma agrária precisa ser 

também baseada nos princípios da organização coletiva das/os trabalhadoras/es rurais . Em 

especial a escolarização das mulheres, que sempre é esquecida. 

              De forma geral, a realidade da Escola do Campo no Brasil ainda é muito precária. 

Faltam escolas, faltam professoras/es habilitadas/os, material didático, estrutura básica para 

funcionamento, como por exemplo, alojamentos adequados às/aos professoras/es que 

passam a semana na escola, refeitórios, e também, equipes de apoio como cozinheiras/os, 

zeladoras/es, entre outros, pois quase sempre, são as/os próprias/os professoras/es que 

cozinham e limpam a escola.  

            Na Escola de um dos assentamentos do Município de Campo Florido (observe a 

figura 1) não há salas de aulas específicas para cada série escolar, e os professores são 

obrigados a morarem em quartos inadequados durante a semana escolar. 
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Figura 1: Localização do Município de Campo Florido, Minas Gerais e seus quatro assentamentos: Santo 

Inácio Ranchinho, Tavares, Aprazível e Francisca Vera. Organização: SAMPAIO, A.A.M., 2011. 
 

           É preciso discutir uma escola que atenda às questões do campo: alunos e pais, e 

também das/os professoras/es, como sujeitos sociais, históricos e (des) territorializadas/os, 

porque a educação como um dos processos de formação humana vai muito além do 

letramento e do cumprimento de programas escolares. Pois se a escola está em sociedade ela 

está também em função desta sociedade. 

         Segundo CALDART (2000) a Pedagogia dos Sem Terra tem uma grande contribuição 

a dar aos dias de hoje, principalmente na questão do compromisso da educação na formação 

de cidadãos participantes de seu próprio tempo e espaço. 

(...) ao tratar de processos ou de práticas educativas em um sentido 
mais amplo ou no sentido mais restrito da educação escolar, estamos 
no âmbito da questão de como a humanidade se faz a si mesmo em 
cada lugar, em cada tempo histórico. Estamos discutindo o ser humano 
e como é possível conformá-lo a um determinado modo de ser no 
mundo. Ao trazermos de volta esta reflexão de origem, abrimos 
novamente o caminho para construir novas respostas para a pergunta 
sobre como acontece (e como pode ser provocado) este processo de 
humanização. E isto pode trazer junto a idéia de historicidade das 
práticas pedagógicas e no processo de produção de um sentido mais 
ou menos pleno da humanidade em seus educandos, o que também 
dependerá da sua própria inserção em um conjunto mais amplo de 
práticas sociais educativas. (CALDART, 2000:54-55). 

 

CALDART (2000) coloca questões que são interessantes para a discussão da formação para 

a cidadania, seja ela voltada para atuar na cidade ou no campo. 

Fazer-se humano e fazer-se sujeito social é fazer história. Fazer 
história é formar-se como humanidade, como sujeito humano. (b) Uma 
das dimensões fundamentais da educação como formação humana na 
perspectiva da emancipação humana e da transformação social é o 
desenvolvimento da consciência histórica: o saber-se parte de um 
processo que não começa nem termina com cada pessoa, ou cada 
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grupo humano, ou cada classe social. E não há como desenvolver esta 
consciência sem conhecer a história, o que nos chama a atenção para 
uma das tarefas educativas muito próprias da escola. (c) A ênfase na 
compreensão da educação como processo mais do que como produto 
ou como preceitos pedagógicos fixos. Trata-se de um olhar que altera 
substancialmente o jeito de pensar e de fazer a ação educativa e que 
nos exige uma postura dialética diante das diversas dimensões que 
constituem as possibilidades de formação humana. (CALDART, 
2000:60). 
 

        Apesar de a proposta dos movimentos sociais, em especial os movimentos de 

trabalhadoras/es rurais, serem de libertação e emancipação humana, em seu interior, muitas 

mulheres ainda continuam subjugadas pelo autoritarismo de seus maridos, filhos, pais ou 

irmãos. Muitos desses homens são considerados lideranças por seus pares, e justamente por 

isso, contam com a proteção, também autoritários, do próprio movimento.  

Cabe às/aos pesquisadoras/es, e, por conseguinte à universidade, conhecer essa realidade, 

tornar público o que está acontecendo e principalmente ajudar as mulheres que estão 

sofrendo na retomada de suas próprias vidas. 

            Nesse projeto a preocupação envolve todas as mulheres vinculadas ao assentamento 

de reforma agrária: sejam elas filhas, mães ou avós; professoras, religiosas, agentes de saúde 

e outras profissionais.  

 

A sociedade e a universidade e os Desafios da Mulher no Neoliberalismo 

 

          Segundo Frei Beto: “O neoliberalismo é o novo caráter do velho capitalismo.” 

          Para muitos, o estado mais avançado da civilização. Uma sociedade democrática, 

onde todos podem chegar ao topo. Neste sistema tudo é mercadoria: homens, mulheres, 

crianças; plantas, animais, terra, água, Se pudessem até o ar que respiramos seria cobrado. 

Na História do Capitalismo as Mulheres sempre foram oprimidas. Ganharam um pouco de 

autonomia quando passaram ao mercado de trabalho. Mas muitos trabalhos da Mulher nunca 

foram reconhecidos. E a velha frase ainda continua: “Não trabalho, sou dona de casa”. 

           E hoje como estão as mulheres neste sistema? E as mulheres que são mães? E as que 

passam fome ? E as mulheres que são chefes de família? Na qual, 4,6 milhões de brasileiros 

em 2004 tinham renda mensal de R$97, 71. 

            Destes 37% são famílias chefiadas por mulheres com mais de doía filhos. 

Neste sistema “democrático” o salário médio da mulher é inferior ao do homem, observe a 

figura 3.  
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Figura 3: Diferenças Salariais entre homens e mulheres. Fonte: Pesquisa Salarial Catho, 2007. No quadro é 
possível verificar que as maiores porcentagens de ocupação por mulheres estão em níveis hierárquicos mais 
baixos que os homens. Este quadro mostra que 62% dos cargos de nível Administrativo são ocupados por 
mulheres, nível que ocupa o 11º lugar no ranking de Salários. No maior nível salarial (Presidente) encontramos 
apenas 8% dos cargos ocupados por mulheres. Ranking Salarial significa o Posicionamento da Média Geral 
(Salários) por ordem de grandeza, do 1º (Presidência) até 12º (Estagiário). (CATHO, 2011). 
 

          As mulheres trabalhadoras mais pobres conseguiriam aumentar sua renda em até 30% 

se suas crianças tivessem creches e escolas integrais. 

          Bolsa-escola/família não dá autonomia para ninguém. Além da questão do trabalho e 

renda, ainda é difícil encontrar um parceiro que ajude em casa. Sendo que o número médio 

de horas gastos na semana em tarefas domésticas é: 10horas para homens e 23horas para 

mulheres.  

            Sabe-se que somente depois de resolvidas as questões maiores de sobrevivência dos 

filhos é que a Mulher se preocupa consigo mesma. E sexualmente falando, somente 30% das 

mulheres têm orgasmo regularmente. E, a maioria das mulheres chefes de família se priva de 

sua sexualidade, quando não são vítimas de companheiros cruéis.  

           Apesar de tudo, é interessante observar que ainda são sonhos femininos: o casamento, 

ter filhos, e vê-los crescer; conquistar a própria independência. 

            Todavia, o Neoliberalismo ainda oprime todas as mulheres em todas as classes 

sociais. assim, algumas pagam altos preços por maridos políticos e falso moralistas, e outras 

por operários e trabalhadores rurais desempregados e desesperados. 

          As mulheres são as principais vítimas da violência “doméstica”. Por isso mesmo, as 

Mulheres não são “iguais” à maioria dos homens. Porque não querem ser submissas, nem 

tão pouco superiores a ninguém.  

           O que as Mulheres querem é uma sociedade que respeite sua própria diversidade.  

O desafio é participar da luta pelo respeito à vida, pela proteção a todos os grupos 

vulneráveis. 
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          Deixaram de lado o revanchismo há muito tempo. A ordem é ocupar todos os espaços 

na sociedade: o poder público; o parlamento; os meios; acadêmicos; os partidos; os 

sindicatos; as associações e os movimentos sociais. 

         A missão é planetária 

 

Os passos da pesquisa 

 

          A Pesquisa tinha como objetivo geral conhecer as histórias de vida das mulheres 

assentadas pela Reforma Agrária no Município de Campo Florido, Minas Gerais. 

          Como objetivos específicos trazia o desejo de: entrevistar as mulheres dos 

assentamentos de Reforma Agrária do Município de Campo Florido; permitir que as 

mulheres falassem e escrevessem sobre suas histórias de vida, como forma de socialização 

de suas lutas e conquistas; identificar possibilidades de atividades educativas colaborativas a 

partir das entrevistas; organizar as atividades colaborativas como forma de integração das 

mulheres dos assentamentos pesquisados; realizar Oficinas, Cursos e Palestras a partir das 

demandas colocadas pelas mulheres, assim como também ministrados por elas; divulgar os 

resultados do Projeto em Eventos, e periódicos e um livro das mulheres. 

        Segundo GUSTIN et al., (2004), para pesquisar pessoas em situação de risco social o 

melhor procedimento é o “estudo de caso” e a “história de vida”, técnicas que permitem 

conhecer em profundidade o sentido que os sujeitos atribuem à sua experiência de vida.  

 
São procedimentos primordiais dessa linha de investigação: a 
“observação”, a “escuta”, a “compreensão” e a “intervenção”, onde os 
pesquisadores assumem múltiplos papéis, ou seja, são sujeitos que devem 
estar dispostos a “conhecer”, “dialogar” e a “responder” ou “fazer”, (...)  
(GUSTIN, et al., 2004, p.6)  
 

 

           Para que a metodologia cumprisse sua função foi necessária a construção de uma 

relação mínima de confiança entre pesquisadoras/es e sujeitos. Esta confiança conseguimos 

a partir do conhecimento recíproco.  

As entrevistas, questionários, e as filmagens permitiram um primeiro diagnóstico, em que . 

foi possível sugerir ações de valorização humana, autonomia, auto-estima, como 

características básicas da cidadania.  

Não foi de interesse das mulheres, sujeitos da pesquisa que ocorressem oficinas que 

discutissem a organização de cooperativas de mulheres, o que seria muito interessante do 
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ponto de vista da geração de renda e autonomia financeira. Talvez no futuro essa temática 

poderá se transformar em outro projeto, esse mais na linha da extensão. 

 

Considerações Finais 

 

           Neste Projeto espera que, em longo prazo, a formação da/o Professor/a de Geografia, 

entre outras licenciaturas, se preocupe com a questão de gênero e torne possível que 

estudantes iniciem sua carreira como jovens cientistas, e por sua vez, se sensibilizem com a 

temática feminista para que sejam multiplicadores desta em seus futuros trabalhos. 

          Espera também introduzir a discussão da valorização das diferenças humanas, em 

especial na questão de gênero, na formação inicial e continuada dos docentes em todos os 

níveis, da Educação Infantil ao Ensino Superior, para que a situação entre homens e 

mulheres seja tema comumente discutido e avaliado na escola formal. 

          O Projeto contribuiu para a formação de recursos humanos, especialmente as bolsistas 

e voluntárias que participaram do projeto, dos grupos de estudo, das atividades de campo, e 

das reuniões de discussão no Laboratório de Geografia e Educação Popular - LAGEPOP. 

           Entre os Resultados obtidos estão as entrevistas com mais de 60 mulheres dos 

assentamentos de Reforma Agrária do Município de Campo Florido, sendo que as 

entrevistas foram realizadas de forma que as mulheres pudessem falar sobre suas histórias de 

vida, como forma de socialização de suas lutas e conquistas.  

           As Entrevistas foram realizadas em clima de respeito e amizade, valorizando as 

histórias de cada mulher, e sem julgamento, nem discussão perante os fatos relatados. 

          Apenas uma mulher quis escrever sua história. Foram encontradas possibilidades de 

atividades educativas colaborativas a partir das entrevistas, mas não foi possível organizar as 

atividades colaborativas como forma de integração das mulheres dos assentamentos 

pesquisados, porque as mesmas não se interessaram em participar. Também não se 

interessaram em participar de Oficinas, Cursos ou Palestras, também não se interessaram em 

ministrar Oficinas, Cursos ou Palestras. E os resultados do Projeto foram apresentados em 

Eventos, e o livro sobre as mulheres em fase de organização final. 

           Como Impactos Sociais, identificamos que as mulheres puderam falar sobre suas 

próprias histórias, tiveram voz. Como Impactos Ambientais não obtivemos diretamente 

nenhum, mas à medida que as mulheres se sentem mais valorizadas, também valorizarão o 

ambiente em que vivem e trabalham. Como Impactos Tecnológicos, as Entrevista ensinaram 

muito às bolsistas e à toda a equipe. E os Impactos Econômicos concluímos que as 



Caderno Espac ̧o Feminino - Uberlândia-MG - v. 30, n. 2 – Jul./Dez. 2017 – ISSN online 1981-3082 265 

entrevistas revelaram um lado escondido da Reforma Agrária no Brasil, o que permite 

antever que novas pesquisas precisam ser realizadas a partir desta. 

         Como resultados do Projeto no Laboratório, tivemos a participação das Bolsistas e dos 

Pesquisadores de Apoio que atuaram como voluntários na discussão do tema. 

              Na Formação de Recursos Humanos ocorreu a formação de novos pesquisadores, e 

na área de conhecimento houve novas informações e novos conhecimentos sobre a História 

da Vida da Mulher Brasileira. 
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